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TR – TERMO DE REFERÊNCIA

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	Órgão:
	Município de Condeúba - BA

	Secretaria Demandante:
	Secretaria Municipal de Administração

	Processo Administrativo nº:
	54/2026

	Credenciamento: 
	006/2026

	Inexigibilidade: 
	026/2026

	Responsável:
	Luis Fernando Andrade Chaves – Secretário(a) Municipal de Administração

	Modalidade Sugerida:
	Credenciamento

	Fundamentação: 
	Art. 74, inciso IV, art. 78, inciso I e art. 79 da Lei Federal nº 14.133/21


CLÁUSULA 1 – DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO e/ou a CONTRATAÇÃO de empresa especializada em agenciamento de viagens para a prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagens TERRESTRES e AÉREAS NACIONAIS, incluindo a intermediação junto às companhias transportadoras, suporte operacional e fornecimento de relatórios gerenciais, em atendimento às necessidades da Prefeitura Municipal de Condeúba – BA e de suas secretarias e órgãos vinculados.
1.2. Os serviços compreendem, de forma detalhada:
1. Reserva e emissão de passagens aéreas domésticas em companhias aéreas regulares habilitadas pela ANAC;
1. Reserva e emissão de passagens terrestres (rodoviárias) em empresas autorizadas pela ANTT;
1. Marcação e remarcação de assentos, com gestão de disponibilidade e alternativas de rotas;
1. Cancelamento de passagens e solicitação de reembolso ou crédito junto às transportadoras;
1. Intermediação junto às companhias aéreas e rodoviárias para obtenção das melhores tarifas disponíveis;
1. Disponibilização de sistema/plataforma online de gestão de viagens, com acesso por senha individualizada a servidores autorizados;
1. Emissão de relatórios mensais de utilização, com discriminação por secretaria, servidor, destino, data e valor;
1. Suporte operacional em horário comercial e atendimento emergencial em regime 24/7 (sete dias por semana, vinte e quatro horas por dia), para situações urgentes.
CLÁUSULA 2 – DA FUNDAMENTAÇÃO E AMPARO LEGAL
2.1. A modalidade de credenciamento é aplicável ao presente caso por força do art. 79, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a celebração de contrato de credenciamento quando a Administração for indiferente à especificidade da pessoa a ser contratada, desde que qualificada para o serviço, e quando a demanda for variável e não exclusiva.

2.2 Justificativa da Necessidade
A presente contratação se justifica pela necessidade permanente da Administração Municipal em garantir o deslocamento regular e seguro de pessoas vinculadas aos serviços públicos, especialmente:
•	Pacientes do TFD, que necessitam de transporte para tratamento em outras cidades, sendo serviço essencial vinculado ao direito à saúde (art. 196 da CF); 
•	Servidores públicos, para participação em capacitações, reuniões institucionais e atividades administrativas; 
•	Usuários de programas sociais, assegurando acesso a direitos e políticas públicas; 
•	Demandas administrativas diversas, que exigem mobilidade intermunicipal e interestadual. 
A ausência desse serviço compromete diretamente a continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais.

2.3 Justificativa pela Adoção do Credenciamento
A escolha pelo credenciamento fundamenta-se nas seguintes razões:
•	Demanda variável e imprevisível, impossibilitando a definição prévia de quantitativos exatos; 
•	Necessidade de múltiplos prestadores, garantindo maior cobertura de rotas e horários; 
•	Promoção da competitividade e economicidade, permitindo ao Município escolher a melhor opção disponível no momento da demanda; 
•	Atendimento ao interesse público com maior flexibilidade e eficiência operacional.
A adoção do credenciamento mostra-se mais vantajosa que a contratação singular, tendo em vista a impossibilidade de previsão exata da demanda, a necessidade de múltiplas rotas, horários e operadores distintos, além da necessidade de garantir maior competitividade, flexibilidade operacional e atendimento contínuo às demandas da Administração Pública Municipal.
CLÁUSULA 3 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A empresa contratada deverá atender, durante toda a vigência do contrato, aos seguintes requisitos:
3.1.1 Requisitos Técnicos e Operacionais
1. Possuir cadastro ativo junto à IATA (International Air Transport Association) ou comprovante de acesso a sistemas GDS (Global Distribution System), como Amadeus, Galileo, Sabre ou equivalentes;
1. Dispor de sistema próprio ou licenciado de reservas online, com possibilidade de acesso remoto pelos servidores autorizados pelo Município;
1. Disponibilizar atendimento presencial, por e-mail, telefone e WhatsApp corporativo;
1. Garantir atendimento emergencial fora do horário comercial, com tempo de resposta máximo de 2 (duas) horas;
1. Emitir bilhetes eletrônicos (e-tickets) com envio ao solicitante em até 2 (duas) horas após a aprovação do pedido;
1. Possuir sede, filial ou representação no Estado da Bahia;
1. Manter equipe técnica qualificada, com profissionais habilitados para o agenciamento de viagens corporativas.
3.1.2 Requisitos de Qualidade
1. Apresentar tarifas iguais ou inferiores às disponíveis nos canais diretos das transportadoras (sites oficiais) na data da emissão;
1. Garantir a melhor tarifa disponível no momento da solicitação, mediante pesquisa em múltiplos canais;
1. Emitir comprovante com todos os dados do passageiro, rota, horário, número do bilhete e valor pago;
1. Fornecer relatório consolidado mensalmente, no formato definido pela Administração.
CLÁUSULA 4 – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão executados sob demanda, mediante solicitação formal dos servidores autorizados de cada secretaria, nas seguintes etapas:

1. SOLICITAÇÃO: O servidor autorizado encaminhará pedido à agência por meio do sistema online, e-mail institucional ou outro canal definido no contrato, informando: nome completo e CPF do passageiro, destino, data e horário desejados, finalidade da viagem e número do processo administrativo correspondente;
1. PESQUISA E COTAÇÃO: A agência deverá apresentar, em até 4 (quatro) horas úteis, no mínimo 3 (três) opções de passagens disponíveis, com indicação de tarifas, horários e condições de cancelamento e remarcação;
1. APROVAÇÃO: O gestor do contrato ou fiscal designado aprovará a opção mais vantajosa para o Município, mediante autorização formal;
1. EMISSÃO: Após a aprovação, a agência emitirá o bilhete eletrônico e o encaminhará ao solicitante e ao setor de contabilidade em até 2 (duas) horas;
1. DOCUMENTAÇÃO: A agência enviará mensalmente ao gestor do contrato os documentos fiscais (nota fiscal de serviço) discriminando os bilhetes emitidos, valores das tarifas, taxas de agenciamento e comprovantes das transportadoras;
1. RELATÓRIO MENSAL: Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a agência encaminhará relatório consolidado de todas as operações realizadas no mês, por secretaria e por passageiro.
4.2. Para atendimento emergencial (necessidade de deslocamento imediato, sem planejamento prévio), o prazo de atendimento será de até 2 (duas) horas, inclusive fora do horário comercial.

4.3. Todos os serviços deverão ser executados em estrita observância às normas da ANAC (passagens aéreas) e da ANTT (passagens terrestres), garantindo a regularidade dos bilhetes emitidos.
CLÁUSULA 5 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal de serviços eletrônica (NFS-e), acompanhada do relatório de utilização do mês, no qual constem:
1. Listagem de todos os bilhetes emitidos no período, com dados do passageiro, rota, data, transportadora e valor da tarifa;
1. Comprovantes emitidos pelas transportadoras, demonstrando a tarifa cobrada;
1. Resumo discriminado da taxa de agenciamento aplicada sobre cada bilhete;
1. Certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, FGTS e trabalhista em vigor.

5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato, mediante depósito em conta bancária da contratada.

5.3. O Município somente pagará as tarifas efetivamente praticadas pelas transportadoras (custo real do bilhete) e a taxa de agenciamento contratada. Não serão admitidas cobranças de taxas adicionais, fretes, emolumentos ou outros encargos não previstos neste Termo de Referência.

5.4. Em caso de cancelamento de passagem, os valores das tarifas deverão ser devolvidos ou creditados ao Município no prazo fixado pela transportadora, descontadas as penalidades contratuais da operadora, sendo vedado à agência reter qualquer valor além da taxa de agenciamento proporcional já cobrada.

5.5. O modelo de remuneração adotado será mediante TAXA DE AGENCIAMENTO incidente sobre o valor efetivamente pago em cada bilhete emitido, admitindo-se taxa positiva, negativa ou zero, observando-se o percentual máximo de 10% (dez por cento).

5.6. As despesas com refeições, hospedagem e demais custos de viagem do passageiro NÃO integram o objeto deste contrato.

CLÁUSULA 6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. São obrigações da empresa contratada:
1. Executar os serviços com profissionalismo, pontualidade e qualidade, em conformidade com este Termo de Referência e com o contrato firmado;
1. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação;
1. Apresentar as melhores tarifas disponíveis no mercado para cada solicitação, com pesquisa em múltiplos canais;
1. Emitir os bilhetes em até 2 (duas) horas após a aprovação formal pelo gestor ou fiscal do contrato;
1. Fornecer sistema/plataforma online de acesso para consulta e solicitação de serviços pelos servidores autorizados;
1. Apresentar relatório mensal detalhado até o 5º dia útil do mês subsequente;
1. Manter sigilo sobre os dados dos servidores e das viagens realizadas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);
1. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer alterações nos voos, remarcações forçadas ou cancelamentos promovidos pelas transportadoras;
1. Garantir atendimento emergencial 24/7, com tempo de resposta máximo de 2 (duas) horas;
1. Cumprir as normas de saúde e segurança aplicáveis à espécie;
1. Acatar as orientações do fiscal e do gestor do contrato, mantendo canal de comunicação permanente;
1. Manter preposto responsável pelo contrato, com poderes para resolver questões operacionais.
CLÁUSULA 7 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da Prefeitura Municipal de Condeúba:
1. Cumprir os prazos de pagamento previstos neste Termo de Referência e no contrato;
1. Designar fiscal e gestor do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
1. Fornecer à contratada as informações necessárias para a execução dos serviços;
1. Definir os servidores autorizados a solicitar passagens em cada secretaria;
1. Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades na execução dos serviços;
1. Atestar as notas fiscais no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento;
1. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento do objeto do contrato;
1. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;
1. Aplicar as penalidades previstas neste Termo de Referência e no contrato, quando cabível.

CLÁUSULA 8 – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação no credenciamento ou na licitação, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:
8.1.1 Habilitação Jurídica (art. 66 da Lei nº 14.133/2021)
1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro, incluindo todas as alterações; ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
1. Documento de identidade do(s) sócio(s) administrador(es) ou representante legal;
1. Procuração pública ou particular com firma reconhecida, quando o signatário não for o representante legal.
8.1.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/2021)
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal e/ou Estadual, conforme o domicílio da empresa;
1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta PGFN/RFB);
1. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio do licitante;
1. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio do licitante;
1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF);
1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
1. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: apresentar declaração de enquadramento, conforme Lei Complementar nº 123/2006, sendo-lhes assegurado o benefício do art. 43 da referida lei.
8.1.3 Qualificação Técnica (art. 67 da Lei nº 14.133/2021)
1. Certificado de cadastro ou habilitação como agência de viagens junto à IATA, ou comprovação de acesso a sistema GDS (Global Distribution System);
1. Alvará de funcionamento como agência de viagens, emitido pelo Município de domicílio;
1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação de serviços compatíveis em características com o objeto da presente contratação;
1. Declaração de que possui acesso a sistema online de gestão de viagens corporativas, com demonstração de funcionalidades, se exigido no edital.
8.1.4 Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021)
1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa;
1. Balanço patrimonial do último exercício social exigível, comprovando boa situação financeira, com Índice de Liquidez Geral – ILG e Índice de Liquidez Corrente – ILC iguais ou superiores a 1,00;
1. Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado do contrato, nos termos do art. 69, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
8.1.5 Declarações Complementares
1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer trabalho (art. 7º, XXXIII, CF/88);
1. Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação;
1. Declaração de cumprimento da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) no tratamento de dados pessoais de passageiros.
CLÁUSULA 9 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO

9.1. NO CREDENCIAMENTO: Serão habilitadas todas as empresas que comprovem o cumprimento das exigências deste Termo de Referência, sendo admitido o credenciamento simultâneo de múltiplas agências. As contratações serão distribuídas entre as credenciadas conforme critérios de disponibilidade, economia e melhor tarifa no momento de cada solicitação.

9.2. Para fins de comparação de propostas, a licitante deverá apresentar proposta com o percentual máximo de taxa de agenciamento que pretende praticar sobre os bilhetes emitidos. As tarifas das passagens propriamente ditas não compõem a proposta, pois são definidas pelas transportadoras e cobradas pelo custo real.

9.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, incluindo o benefício do desempate ficto.
CLÁUSULA 10 – ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O valor estimado do presente contrato, para o período de 12 (doze) meses, é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), compreendendo o custo real das passagens emitidas e a taxa de agenciamento correspondente. Este valor é estimativo e não vincula a Administração.
10.2 A estimativa global da contratação será baseada:
•	Em histórico de contratações anteriores; 
Forma de remuneração:
•	Valor da passagem conforme tarifa oficial; 
•	Possibilidade de aplicação de taxa administrativa (positiva, zero ou negativa), conforme proposta da credenciada.
10.2. A estimativa foi elaborada com base em pesquisa de mercado, histórico de consumo e cotações junto a agências de viagens atuantes no mercado baiano, em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021.

030201 – Secretaria de Administração
Atividade: 2.013 – Manutenção dos Serviços Administrativos
Elemento: 3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção
Fonte: 1500 - Recursos não vinculados de impostos

10.3. Declaração de Disponibilidade Orçamentária: O Secretário(a) Municipal de Administração e Finanças declara que existe previsão orçamentária para a cobertura das despesas decorrentes desta contratação, nos termos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 e do art. 11, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, havendo disponibilidade de créditos suficientes para atender às despesas no exercício corrente.
CLÁUSULA 11 – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
11.1. A execução do contrato será acompanhada por GESTOR DO CONTRATO e FISCAL DO CONTRATO, designados por portaria do Prefeito Municipal, nos termos dos arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. O FISCAL DO CONTRATO será responsável por:
1. Verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência;
1. Atestar as notas fiscais e relatórios de utilização apresentados pela contratada;
1. Registrar as ocorrências e irregularidades verificadas na execução do contrato;
1. Comunicar ao Gestor do Contrato as situações que requeiram providências além de sua alçada;
1. Verificar se as tarifas cobradas correspondem às efetivamente praticadas pelas transportadoras.

11.3. O GESTOR DO CONTRATO será responsável por:
1. Coordenar as ações necessárias à regular execução do contrato;
1. Aplicar as penalidades previstas no contrato, após processo administrativo regular;
1. Encaminhar ao setor jurídico as situações que requeiram providências de rescisão contratual;
1. Autorizar o pagamento após o atesto do fiscal;
1. Elaborar relatório semestral de avaliação da execução contratual para os autos do processo.

11.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução dos serviços, inclusive pelos danos causados a terceiros ou ao patrimônio público (art. 120, Lei nº 14.133/2021).
CLÁUSULA 12 – PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Pelo descumprimento parcial ou total das obrigações contratuais, a contratada estará sujeita às seguintes sanções, nos termos dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021:

	Infração / Descumprimento
	Penalidade Aplicável

	Atraso na emissão de bilhetes (até 5 dias)
	Advertência formal por escrito

	Atraso na emissão de bilhetes (> 5 dias)
	Multa de 0,5% por dia sobre o valor do bilhete, até 10%

	Cobrança de taxa acima do contratado
	Multa de 10% sobre o valor irregular + ressarcimento integral

	Ausência de relatório mensal
	Multa de 0,5% sobre o valor do contrato no mês

	Inexecução parcial do objeto
	Multa de até 20% sobre o valor da parte inexecutada

	Inexecução total do objeto
	Multa de até 30% sobre o valor total do contrato + suspensão

	Fornecimento de informação falsa
	Declaração de inidoneidade (art. 156, IV, Lei nº 14.133/2021)

	Reincidência em irregularidades
	Impedimento de licitar e contratar (art. 156, III, Lei nº 14.133/2021)



12.2. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo regular, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.3. As multas serão descontadas dos pagamentos devidos à contratada ou, em caso de insuficiência, cobradas judicialmente, constituindo-se título executivo extrajudicial.

CLÁUSULA 13 – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
13.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco) anos, conforme art. 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante Termo Aditivo, desde que:
1. Haja interesse e conveniência da Administração, devidamente fundamentados;
1. A contratada esteja em regular execução do contrato;
1. Haja previsão orçamentária para o exercício seguinte;
1. Mantenham-se as condições estabelecidas originalmente, com revisão de preços se aplicável;
1. A prorrogação seja mais vantajosa para a Administração do que a realização de nova licitação.

13.2. O prazo de vigência poderá ser alterado excepcionalmente para suprir necessidades imprevisíveis ou de força maior, devidamente justificadas, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 14 – SUSTENTABILIDADE E CRITÉRIOS AMBIENTAIS
14.1. Em cumprimento ao art. 11, IV, e art. 5º, IV, da Lei nº 14.133/2021, e à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), são estabelecidos os seguintes critérios de sustentabilidade:
1. A agência deverá, sempre que possível e sem custo adicional ao Município, priorizar companhias aéreas e rodoviárias com programas de sustentabilidade ambiental certificados;
1. Os bilhetes eletrônicos (e-tickets) serão preferidos em relação às passagens físicas, eliminando o consumo de papel;
1. O deslocamento terrestre, quando tecnicamente viável dentro do prazo necessário, deverá ser sugerido pela agência como alternativa ao transporte aéreo, em razão do menor impacto ambiental;
1. A agência deverá emitir os relatórios mensais preferencialmente em formato digital, evitando impressões desnecessárias;
1. O atendimento remoto e por meios eletrônicos será preferido ao presencial, reduzindo deslocamentos da equipe da agência.

CLÁUSULA 15 – MATRIZ DE RISCOS
15.1 Constituem riscos da contratação:
I – indisponibilidade de voos ou linhas terrestres;
II – alterações tarifárias promovidas pelas transportadoras;
III – cancelamentos e remarcações por motivos operacionais;
IV – falhas sistêmicas de emissão;
V – atrasos decorrentes de força maior.
15.2 Caberá à contratada adotar todas as medidas necessárias para mitigação dos riscos operacionais relacionados à emissão, remarcação e cancelamento das passagens.
15.3 Os riscos relacionados às alterações tarifárias das transportadoras correrão por conta do mercado regulado, não sendo responsabilidade da Administração Municipal.
CLÁUSULA 16 – DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente as disposições da Lei nº 8.666/1993 e do Decreto nº 10.024/2019, enquanto cabíveis, e os princípios gerais do Direito Administrativo.

16.2. Fica eleito o foro da Comarca de Condeúba – BA para dirimir quaisquer litígios decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.3. O presente Termo de Referência foi elaborado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de Condeúba – BA, com observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade (art. 37, caput, CF/88; art. 5º, Lei nº 14.133/2021), e às exigências técnicas do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM-BA.


Condeúba – BA, 15 de abril de 2026.


________________________________________
Luis Fernando Andrade Chaves
Secretaria Municipal de Administração
Município de Condeúba - BA
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